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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : PERIKLISON ARANTES BISCASSI (PRESO)
ADVOGADO : ROBISON PEREIRA DOS SANTOS - SP465872
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. MULTIRREINCIDÊNCIA. TRÊS TÍTULOS CONDENATÓRIOS. 
PATAMAR DE 1/2. PROPORCIONALIDADE. ILEGALIDADE FLAGRANTE 
NÃO EVIDENCIADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio. Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, concede-se a ordem de 
ofício.

III - A multirreincidência é circunstância apta a justificar o aumento da 
reprimenda, na segunda fase da dosimetria, acima do patamar prudencial de 1/6 (um 
sexto), à luz dos princípios da individualização da pena e da proporcionalidade.

IV - No presente caso, não há ilegalidade flagrante na adoção do patamar de 
1/2 (um meio) a título da agravante da reincidência, em razão da valoração de três 
títulos condenatórios, entendimento que está em consonância com os parâmetros 
adotados por esta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.  
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                  Brasília, 06 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : PERIKLISON ARANTES BISCASSI (PRESO)
ADVOGADO : ROBISON PEREIRA DOS SANTOS - SP465872
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. MULTIRREINCIDÊNCIA. TRÊS TÍTULOS 
CONDENATÓRIOS. PATAMAR DE 1/2. 
PROPORCIONALIDADE. ILEGALIDADE FLAGRANTE 
NÃO EVIDENCIADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a 
impetração de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. 
Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, 
concede-se a ordem de ofício.

III - A multirreincidência é circunstância apta a 
justificar o aumento da reprimenda, na segunda fase da 
dosimetria, acima do patamar prudencial de 1/6 (um sexto), 
à luz dos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade.

IV - No presente caso, não há ilegalidade flagrante na 
adoção do patamar de 1/2 (um meio) a título da agravante da 
reincidência, em razão da valoração de três títulos 
condenatórios, entendimento que está em consonância com 
os parâmetros adotados por esta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PERIKLISON ARANTES 

BISCASSI contra a decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus impetrado 
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contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Consta dos autos que o agravante foi inicialmente condenado pelo Juízo da 1ª 

Vara da Comarca de Guaíra à pena de 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão, no 

regime inicial fechado, e ao pagamento de 750 (setecentos e cinquenta) dias-multa, como 

incurso no artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, conforme a sentença de fls. 237-245.

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que negou 

provimento ao recurso, consoante o acórdão de fls. 16-31.

Sobreveio a impetração de habeas corpus, em que o impetrante alega que o 

acórdão impugnado padece de ilegalidade flagrante, consistente na exasperação da pena 

intermediária no patamar desproporcional de 1/2 (um meio), em razão de três títulos 

condenatórios, e no estabelecimento do regime inicial fechado.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 331-334).

Instrumento de mandato encartado à folha 90.

No regimental (fls. 340-345), o agravante defende que há ilegalidade flagrante 

no acórdão, passível de ser extirpada mediante concessão da ordem de ofício, 

consubstanciada na adoção de fração desproporcional (1/2) a título da agravante da 

reincidência, na segunda fase da dosimetria da pena.

É o relatório.

VOTO

Como relatado, o agravante verbera que há ilegalidade flagrante na 

exasperação da pena no patamar de 1/2, na segunda fase da dosimetria da pena. 

Como assinalado na decisão agravada, o habeas corpus não foi conhecido por 

ser substitutivo de recurso próprio, em alinhamento com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DELITOS 
DE ROUBO EM CONCURSO MATERIAL. CUMULAÇÃO DE 
CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DESPROVIDO.
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1. Conforme consignado na decisão agravada, o presente 
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em 
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante 
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.

2. [...]
3. Agravo regimental desprovido” (AgRg no HC n. 

738.224/SP Quinta Turma, Min. Rel. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
12/12/2023).

 
“PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
ISOLADAMENTE. ELEMENTOS INSUFICIENTES PARA DENOTAR 
A HABITUALIDADE DELITIVA DA AGENTE. INCIDÊNCIA NA 
FRAÇÃO MÁXIMA (2/3). REGIME ABERTO. ADEQUADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. 
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda 
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]
6. Agravo regimental não provido” (AgRg no HC n. 

857.913/SP, Quinta Turma, Min. Rel. Ribeiro Dantas, DJe de 
1/12/2023).

 
 

Não obstante, não há ilegalidade flagrante que desafie a concessão da ordem 

de ofício, uma vez que eleição de fração superior a 1/6, na segunda fase da dosimetria da 

pena, partiu de elementos concretamente extraídos dos autos – três títulos condenatórios 

pretéritos com trânsito em julgado. 

A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do 

julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos 

agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações 

excepcionais, quando malferida alguma regra de direito, o que não ocorreu no presente 

caso.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
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multirreincidência é circunstância apta justificar o aumento da pena, na segunda fase da 

dosimetria, acima do patamar prudencial de 1/6 (um sexto), à luz dos princípios da 

individualização da pena e da proporcionalidade.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
DESPROPORCIONALIDADE NA EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE A SER SANADA. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS HÁBEIS A FUNDAMENTAR A FRAÇÃO DE 
EXASPERAÇÃO. FRAÇÃO DA REINCIDÊNCIA. PACIENTE 
MULTIRREINCIDENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
IV - Quanto à fração da reincidência, predomina nesta Corte 

o entendimento de que o aumento da pena em patamar superior a 1/6, 
em virtude da incidência de circunstância agravante, demanda 
fundamentação concreta e específica para justificar o incremento em 
maior extensão (HC n. 387.586/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Antônio 
Saldanha Palheiro, DJe de 17/4/2017; e HC n. 298.050/RS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 3/3/2017.)

V - In casu, inexiste ilegalidade acerca da fração da 
reincidência, uma vez que as instâncias ordinárias atestaram a 
existência de três condenações transitadas em julgado, valoradas 
negativamente a título de reincidência, de modo que se mostra 
proporcional o aumento da ordem de 1/2 para a referida agravante.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 733.705/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador convocado 
do TJDFT), DJe de 23/8/2022.).

 
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

FURTO DOSIMETRIA. COMPENSAÇÃO PARCIAL ENTRE A 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E A MULTIRREINCIDÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. FRAÇÃO MAIOR QUE 1/6. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A individualização da pena é submetida aos elementos de 
convicção judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às 
Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais 
arbitrariedades.

Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 
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circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de individualização da 
pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, por 
exigirem revolvimento probatório.

2. A Terceira Seção, no julgamento do Recurso Especial 
Representativo de Controvérsia 1.341.370/MT, firmou o entendimento 
de que, aferidas as especificidades do caso concreto, "é possível, na 
segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência". Recentemente, 
em 11/10/17, no julgamento do Habeas Corpus 365.963/SP, firmou a 
jurisprudência no sentido que a especificidade da reincidência não 
obstaculiza sua compensação com a atenuante da confissão espontânea.

3. Tratando-se de réu multirreincidente, deve ser procedida à 
compensação parcial entre a atenuante da confissão espontânea e a 
agravante da reincidência, como realizado pela Corte Estadual, sendo 
que o aumento da pena na fração de 1/2 não se mostra 
desproporcional, eis que, mesmo com a compensação, restam três 
condenações a serem sopesadas na segunda fase da dosimetria.

4. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
669.203/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 4/10/2021
).

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0234821-0 HC 925.300 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15000202920248260210  20159952024  818712024

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROBISON PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBISON PEREIRA DOS SANTOS  - SP465872
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : PERIKLISON ARANTES BISCASSI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PERIKLISON ARANTES BISCASSI (PRESO)
ADVOGADO : ROBISON PEREIRA DOS SANTOS  - SP465872
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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